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Uma fecunda parceria entre a Universidade Federal do Espí-
rito Santo, por sua editora, e a Sociedade Brasileira de História da 
Educação, para comemorar os dez anos de existência desta última, 
completados em 28 de setembro de 2009, resultou numa iniciativa 
editorial das mais importantes: uma dezena de volumes sobre dez 
eixos temáticos em torno da história da educação. O volume de 
número 6 é este de que aqui nos ocupamos. Organizado pelo re-
nomado educador Dermeval Saviani, cuja contribuição à história 
da educação brasileira tem sido das mais relevantes, este livro 
acrescenta muito à reflexão histórica sobre o papel do Estado nas 
políticas educacionais no Brasil. Sem mais delongas, passemos ao 
conteúdo do volume. 

Abrindo a coletânea, deparamo-nos com o capítulo de seu 
organizador, Dermeval Saviani, intitulado “O Estado e a pro-
miscuidade entre o público e o privado na história da educação 
brasileira”. O autor revela essa “promiscuidade” (termo que ele 
próprio questiona, mas defendendo sua utilização) entre as esferas 
pública e privada na educação brasileira. Isso é feito rastreando a 
simbiose público-privada desde o período da “Educação pública 
religiosa (1549-1759)” até o atual, objeto da indagação “Educação 
pública: dever de todos, direito do Estado? (1961-2007)”, passan-
do pelos momentos da “Educação pública estatal confessional” 
(1759-1827)”, da “Instrução pública e ensino livre (1827-1890)”, 
da “Instrução pública para os filhos das oligarquias (1890-1931)” 
e da “Educação pública e industrialismo: o protagonismo das três 
trindades (1931-1961). Ao chegar à atualidade, Saviani mostra 
o paroxismo dessa promiscuidade “assumindo novas e variadas 
formas que estão em curso”. O autor é incisivo na sua crítica: 
“Tudo se passa como se a educação tivesse deixado de ser assunto 
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de responsabilidade pública a cargo do Estado, transformando-se 
em questão da alçada da filantropia”. Na conclusão, o caminho 
aventado por Saviani é o de radicalizar o caráter da educação 
como coisa pública (res publica): “Republicanizando a educação, 
estaremos radicalizando uma das promessas da burguesia liberal 
e, com isso, explorando seu caráter contraditório tendo em vista a 
superação dessa forma social”. 

O segundo artigo, “Estado e cristandade nos primórdios da 
colonização do Brasil: implicações para a política educacional”, é 
assinado por José Maria de Paiva, autor clássico no estudo desse 
período de nossa história da educação. O capítulo traz a marca 
registrada de Paiva, que imprime a seus trabalhos invulgar profun-
didade de reflexão e análise, a par de um extremo cuidado no trato 
com as fontes. A gênese do Estado, na passagem do medievo para 
a modernidade, é estudada a partir de textos de Tomás de Aquino 
e John Locke. Referência central no pensamento histórico do autor 
é a necessidade de partir da cultura social para o entendimento do 
Estado. É por esse caminho que Paiva chega ao Estado português no 
período da colonização americana, ininteligível fora do âmbito da 
cristandade – que é o “modo de ser social” conformador da esfera 
pública. Como era a relação entre o Estado e a educação? Talvez 
uma passagem do texto em foco possa contribuir para responder 
a indagação: “Pela tradição, a escola refletia o religioso, como 
toda a vida social, mas tinha como objeto o cultivo do que então 
se entendia por ciência. Pelo papel que lhe cabia – de assegurar a 
manutenção da cultura – era ofício real; em termos atuais, ofício do 
Estado”. Realeza, Igreja, Educação – tudo fazia parte de um mesmo 
bloco, eu quase diria um “bloco histórico”, marcado ademais pela 
prática mercantil, que na modernidade passou a reclamar o tipo de 
conhecimento que a escola podia fornecer, basicamente a leitura e a 
escrita. Do geral o autor passa para o específico, o colégio jesuítico 
no Brasil. Os jesuítas, no entender de Paiva, foram a única ordem 
religiosa a estabelecer colégios no Brasil, o que se deve a que a 
eles, e a mais ninguém, o rei delegou a tarefa de evangelizar os 
índios e preparar os futuros evangelizadores. Trabalhando com a 
categoria histórica de “experiência”, o autor mostra que os colégios 
foram organizados tendo por base a experiência das universidades 
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que os antecederam cronologicamente. Conjugados, os conceitos 
de cultura social e de experiência dão conta, no trabalho de Paiva, 
de explicar a política educacional na América colonial portuguesa 
a cargo dos agentes inacianos. 

Ainda trabalhando com esse tema, com fundamentos e propó-
sitos que ora se aproximam ora se afastam do precedente, o artigo 
terceiro tem o timbre de Ana Palmira Bittencourt Santos Casimiro, 
intelectual atuante na docência e pesquisa da UESB – Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia. O título do capítulo é “O Estado e 
a política educativa dos jesuítas na história da educação brasileira”. 
Iniciando por evidenciar as raízes da ordem jesuítica no cenário 
mundial marcado pelo concílio tridentino, Ana Palmira detém-se 
no estabelecimento e expansão da Companhia em Portugal e seu 
posicionamento no contexto da Igreja e da Realeza nessa parte da 
Ibéria. Só então estuda os jesuítas no Brasil, suas províncias, suas 
casas de profissão, seus colégios e seus seminários. Taxativa, para 
ela a “história da companhia de Jesus confunde-se com a própria 
história da educação brasileira colonial”. Alargando a mirada, Ana 
Palmira afirma que “os jesuítas palmilharam todos os espaços do 
território colonial: o campo econômico, pacificando e adestrando 
a mão de obra indígena e negra; a seara política, exercendo forte 
influência na Coroa Portuguesa e participando das mais importantes 
decisões de caráter político e religiosa da época; as diversas instân-
cias da vida cultural, veiculando ideologias literárias, imagéticas 
e religiosas; e, finalmente, o terreno prático, mediante o exercício 
do apostolado missionário da educação formal, ministrada nos 
colégios, e do sermonário religioso, pregado no púlpito das igre-
jas”. Não resisto à tentação, para usar uma expressão que cabe à 
talha ao tema em foco, de uma citação final, em que Ana Palmira 
sintetiza o sentido da educação jesuítica no Brasil: “Nesse sentido, 
especialmente o ensino religioso, compreendido no seu sentido 
lato (a catequese, as normas religiosas impostas e obrigatórias, a 
doutrinação, os castigos, as representações imagéticas, os rituais, 
os cultos e, principalmente, a pregação), foi a forma mais eficiente 
de educação daquele tempo, pois doutrinava, simultaneamente, 
os senhores e os escravos, os possuidores e os despossuídos, os 
poderosos e os subjugados. Os jesuítas educaram para o êxito da 
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empresa colonial, para a manutenção do status quo de um pequeno 
grupo e para a instauração de formas de mentalidades peculiares, 
que ultrapassaram as barreiras daquele período e que perduram, até 
hoje, como traços característicos da sociedade brasileira”. 

O quarto artigo é da uspiana e pesquisadora do CNPq Carlota 
dos Reis Boto, tendo por título “Pombalismo e escola de estado 
na história da educação brasileira”. Para a autora, é preciso deixar 
de lado a ideia de que o ensino público no Brasil foi obra dos 
republicanos, pois remonta à ação do Marquês de Pombal, bem 
antes da eclosão da República no país. Boto não se restringe a 
mapear os feitos pombalinos. Ad astra per aspera: ela procura o 
caminho mais penoso, pesquisando o iluminismo português, de que 
Pombal foi adepto e coautor. Vendo uma das características desse 
iluminismo, a secularização, como “um modo de ser mundo”, ela 
esclarece por que a educação pombalina, no contexto iluminista, 
não poderia deixar de ser secularizada, ainda que não laicizada. 
Em seguida, ela destrincha a vida e obra de três pilares do ilumi-
nismo português que estiveram intimamente vinculados à política 
educacional desencadeada por Pombal: D. Luís da Cunha, Ribeiro 
Sanches e suas Cartas sobre a educação da mocidade e Verney com 
seu Verdadeiro método de estudar. Passando das bases teóricas às 
diretrizes práticas, Boto mostra o que foi e como foi a escola pública 
traçada por Pombal. Nas conclusões, revisita o legado pombalino, 
considerando-o como “um modo de ser escola do Estado-Nação”. 
E considera, fechando o artigo, que a escola pública é “o lugar mais 
progressista em matéria de educação”. 

O capítulo seguinte é de Maria Cristina Gomes Machado e 
versa sobre “Estado e políticas educacionais no Império brasi-
leiro”. A autora é especialista em educação no Império e já nos 
havia brindado com seu indispensável Rui Barbosa: pensamento 
e ação. O problema que Machado coloca e procura resolver no 
artigo é o de como a educação atuou no período imperial para 
constituir o Estado-nação no Brasil. Para isso vasculha a política 
educacional imperial, desde as primeiras iniciativas sob D. Pedro 
I até o desfecho republicano. Grande destaque é dado às reformas 
Couto Ferraz (1854) e Leôncio de Carvalho (1879), esta última 
com mais amplidão por ter ensejado os pareceres de Rui Barbosa. 
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No ocaso do Império – mostra Machado – dá-se a emergência das 
questões da liberdade de ensino e do caráter religioso ou laico do 
ensino conduzido pelo Estado. 

Segue-se o capítulo de Luís Antônio Cunha sobre essa última 
questão: “Confessionalismo versus laicidade no ensino público”. 
Cunha – ou LAC como ele se autorrefere utilizando suas iniciais – 
principia com uma bem centrada conceituação de “laico” em con-
fronto com “leigo”. Depois disso volta-se para os primórdios da 
educação na América portuguesa: a educação religiosa no Estado 
confessional. Nas três décadas finais do século XIX LAC vislum-
bra o surgimento da laicidade como superação da incomodatícia 
“simbiose Igreja-Estado”. Essa laicidade (“de elite”, acentua LAC) 
acaba por marcar a institucionalização do Estado republicano. A 
despeito da laicidade, o ensino religioso acaba por retornar à po-
lítica educacional, como forma de “controle político-ideológico”. 
Entre outras pontuações históricas interessantes, LAC mostra que o 
manifesto dos “pioneiros” de 32 não teve consequências práticas no 
tocante à laicidade do ensino público, pois a Igreja Católica saiu-se 
amplamente vitoriosa na Constituição de 1934. Passando em revista 
a questão após a era Vargas, atravessando o debate ocasionado pelas 
vicissitudes da nossa primeira LDB (1961) e a problemática da 
“religião, moral e civismo na ditadura militar”, Cunha chega aos 
dias atuais percebendo algo de novo, a “emergência do movimento 
laico”, que se distingue do laicismo republicano. 

Chegamos assim ao sétimo artigo, a cargo da dupla Geraldo 
Inácio Filho e Maria Aparecida da Silva. Seu título: “Reformas 
educacionais durante a Primeira República no Brasil (1889-1930)”. 
A primeira constatação dos autores é que as reformas imperiais 
deixaram intocado o panorama educacional que vinha do período 
pombalino: “Dessa forma, a nascente República herdou as escolas 
isoladas e o descaso com a instrução pública”. A partir desse ponto 
de partida, não é difícil à dupla mostrar os avanços na política 
educacional da Primeira República, que implanta os grupos es-
colares, garante a laicidade do ensino público, promove reformas 
estaduais significativas e dá ênfase ao ensino primário, vale dizer, 
ao que na ocasião se poderia entender por “educação popular”. 
Tópicos especiais do artigo são dedicados à educação de adultos, 
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ao ensino secundário e à educação superior. Nas conclusões, não 
deixa de causar impacto a constatação dos autores de que as polí-
ticas educacionais da Primeira República “não eram formuladas 
como um projeto de Estado, mas como iniciativas de governo, 
sem continuidade, após as eleições substitutivas dos governantes”. 

O oitavo capítulo, de autoria de Marcus Vinicius da Cunha, tem 
por título “Estado e escola nova na história da educação brasileira”. 
O artigo é inovador por não se contentar com as análises correntes 
da escola nova, que por vezes datam-na do manifesto de 1932, mas 
aprofunda-se na questão, buscando as origens e bases teóricas do 
escolanovismo. No Brasil Cunha localiza, na esteira de Antunha, 
em Oscar Thompson o primeiro ato da cena escolanovista, apesar 
de seu caráter elitista, que não chega a impressionar o professorado. 
O interessante é que o autor vê no escolanovismo uma expressão 
educacional do ideário liberal. E é com esse fundamento que analisa 
as contribuições de Sampaio Dória, de Lourenço Filho, de Anísio 
Teixeira, de Francisco Campos e de Fernando Azevedo. Maior 
destaque vai para Anísio Teixeira, apesar da ressalva de que seus 
argumentos e conceitos eram “extraídos diretamente da filosofia 
de Dewey, filha do mesmo ambiente que deu à luz Jefferson”. O 
último parágrafo é imprescindível: “As iniciativas e as ideias de 
Anísio Teixeira redefiniram as relações da Escola Nova com o 
Estado: a realização do Estado Educador exigia, antes de tudo, 
manter contato íntimo com a sociedade (...). Restava saber se, até 
que ponto ou até quando o Estado seria sensível essa proposta. A 
resposta veio em 1964”.

“A política educacional do Estado Novo” é o trabalho com que 
José Silvério Baia Horta comparece a esta coletânea. Trabalho de 
historiador, o artigo de Baia Horta garimpa os discursos oficiais 
do varguismo. E encontra, na política educacional que tais docu-
mentos revelam, uma constante: “colocar o sistema educacional a 
serviço da implantação da política autoritária”. É com essa ótica 
que o autor repassa a política educacional do Estado Novo (1937-
1945), examinando a reforma do Ministério da Educação e Saúde 
empreendida pela dupla Getúlio Vargas-Gustavo Capanema e em 
seguida a legislação de ensino do período, detendo-se nos seus 
níveis primário, médio e superior. Deixando de lado a identificação 

RBHE-27_miolo.indd   165 08/02/2012   10:44:07



166 Revista Brasileira de História da Educação, v. 11, n. 3 (27), p. 153-182, set./dez. 2011

Resenhas

fácil e nem sempre convincente entre o varguismo e o fascismo 
mussolinista, Baia Horta conclui: “(...) a não concretização das 
diferentes propostas oficiais mostra que o regime nunca chegou a 
impor à escola um papel político idêntico àquele instituído na Itália 
fascista. Assim, a escola no Brasil pôde conservar, durante todo o 
período, uma relativa autonomia”. 

José Luís Sanfelice, que já havia percorrido algumas salas e 
muitos porões da ditadura militar com seu trabalho sobre o movi-
mento estudantil no período, volta ao tema de sua predileção com 
o décimo capítulo deste volume, intitulado “O Estado e a política 
educacional do regime militar”. Revolução? Golpe? Sanfelice não 
se furta a responder a tais perguntas, mas inova mesmo ao carac-
terizar o Estado pós-64 como “Estado de Segurança Nacional e 
Desenvolvimento”. Qual foi a política educacional a cargo desse 
Estado? De imediato, responde Sanfelice, falou mais alto a Segu-
rança Nacional. Nesse sentido, a política do início da ditadura foi de 
repressão, tanto ao movimento estudantil quanto às universidades 
e aos profissionais que atuavam no seu âmbito. Paulatinamente, 
porém, passou a falar alto a outra face, a do Desenvolvimento, e 
foi assim que medidas de financiamento do ensino primário via 
salário educação foram implantadas, juntamente com outras como 
a da Reforma Universitária (1968), a do MOBRAL (1967) e a da 
reforma do ensino de 1º e 2º graus (1971, Lei 5.692). Sanfelice, 
em parágrafo abrangente, sintetiza: “A política educacional dos 
governos militares pode então ser definida como a política da 
modernização conservadora e que expressou: o autoritarismo dos 
mandatários (os docentes, as resistências das universidades, o 
movimento estudantil foram calados); a subordinação a um modelo 
econômico excludente e, portanto, elitista, de privilegiamento do 
grande capital; o tecnicismo burocrático (as medidas em geral 
não contaram com a participação dos educadores); a mentalidade 
empresarial no campo da educação, assaltada por princípios de 
eficiência, produtividade, racionalidade e economia de recursos”.

O volume se encerra com um instigante artigo de Carlos 
Roberto Jamil Cury sobre “Reformas educacionais no Brasil”. An-
tes de entrar no mérito, Cury investiga o significado de “reforma” 
em geral e de “reforma educacional” em particular. Ao conceituar 
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a reforma da educação, o autor considera-a como uma decisão de 
autoridade para mudar, com base em lei, a política educacional, 
tornando “a situação considerada mais congruente com a realidade”. 
Como é preciso, segundo essa conceituação, uma base legal, Cury 
passa em revista as principais leis sobre matéria educacional no 
país, dadas sob as diferentes Constituições que aqui tivemos. Como 
a primeira Constituição foi a imperial de 1824, o estudo abarca as 
leis a partir desse marco. São revistas as reformas no Império, na 
Primeira República, na Era Vargas, no Regime Militar e enfim no 
atual Estado Democrático de Direito. Encerrando o artigo, Cury 
aposta: novas reformas virão. E deixa no ar uma pergunta: “Será 
que elas serão de molde a serem inovadoras de modo a conduzir a 
uma verdadeira mudança social?”. 

Em conclusão, trata-se de uma visão panorâmica, porém 
profunda, sobre o Estado e as políticas de educação na história 
educacional brasileira. Cobrindo todos os períodos em que essa 
relação entre Estado e educação se dá no Brasil, o livro traz inesti-
mável contribuição para todos aqueles que se dedicam a seu estudo, 
apresentando, ademais, preciosa colaboração ao contemporâneo 
debate sobre os rumos da educação brasileira. 
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